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Resumo

Este ensaio visa ampliar o debate sobre a incorporação 
do tema Empreendedorismo no Setor Público (ESP) por 
meio da revisão de literatura sobre o caráter reflexivo 
que se deve ter ao transpor conceitos do setor privado 
para o público. Compreendeu-se que é necessária uma 
discussão crítica acerca do processo de apropriação desse 
tema no Brasil para que seja adequadamente coerente 
e contextualizado. Observou-se que a administração 
pública brasileira é marcada por um modelo híbrido de 
gestão, no qual práticas patrimonialistas, burocráticas 
e gerenciais coexistem, tornando a adaptação do 
empreendedorismo complexa. Portanto, é preciso ter 
cautela com as expectativas exageradas em relação 
a esse tema na administração pública brasileira, 
pois, há inúmeras limitações que vão de encontro à 
sustentabilidade de governos democráticos.

Palavras-chave: Comportamento Empreendedor. 
Governo. Gestão Pública. Organizações. Inovação.

Abstract

This essay aims seeks to broaden the debate on the 
incorporation of the theme Entrepreneurship in the 
Public Sector (EPS) through the literature review on the 
reflective character to be taken to transpose concepts 
from the private sector to the public sector. It was 
understood that needs a critical discussion on the process 
of appropriating that theme in Brazil. It was observed 
that the Brazilian Public Administration is marked by a 
hybrid model of administration, in which patrimonial 
practices, bureaucratic and managerial coexist, making 
the complex adaptation of entrepreneurship. Therefore, 
we must be wary of exaggerated expectations regarding 
this theme in Brazilian Public Administration, as have 
several limitations that meet the sustainability of 
democratic governments.

Keywords: Entrepreneurial Behavior. Government. 
Public Management. Organizations. Innovation.
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças ocorridas no setor público nos últi-
mos anos têm promovido o aumento das expectativas 
de reforço de sua modernização e o interesse de diver-
sos pesquisadores, como Orborne e Gaebler (1994), 
Bellone e Goerl (1992), Moore (1995), Morris e Jones 
(1999), Caruana et al., (2002), Barnier e Hafsi (2007), 
Currie et al. (2008), Klein et al. (2010), Diefenbach 
(2011) e Meynhardt e Diefenbach (2012) em entender 
os possíveis desdobramentos, talvez contraditórios, que 
essa modernização acarretou ao Estado. Nas últimas 
décadas, esse processo de modernização tem sido 
associado a noções comportamentais e gerenciais, im-
buídas de conceitos e práticas, que eram próprias e, até 
então, restritas à esfera das organizações empresariais.

O empreendedorismo é uma dessas noções que 
tem sido empregada no setor público, como forma 
de criar valor para os cidadãos. Essa noção sinaliza 
a necessidade dos gestores nas organizações públicas 
desenvolverem uma Orientação Empreendedora (OE) 
voltada para a capacidade de se adequar e de inovar 
frente às novas demandas do setor público (MILLER, 
1983; COVIN; SLEVIN, 1991; LUMPKIN; DESS, 
1996). Ao desenvolver essa orientação, as organiza-
ções públicas poderiam tornar-se aptas a promover 
uma cultura de mudança que em seu âmago estaria 
a propagação de um espírito empreendedor no con-
texto da administração pública como na perspectiva 
adotada por autores que defendem a manutenção de 
uma cultura do management no contexto das organi-
zações públicas. Ressalta-se que apesar de o conceito 
de Orientação Empreendedora ser bastante debatido 
e discutido na literatura especializada, a discussão 
sobre o tema empreendedorismo aqui realizada será 
ampliada pela compreensão de diversas abordagens 
relacionadas a esse tema. 

Este trabalho parte de discussões sobre as aborda-
gens do empreendedorismo: a) econômica (SCHUM-
PETER, 1954; BAUMOL, 1968; KIHLSTROM; LA-
FFONT, 1979); b) comportamental (STEVENSON; JA-
RILLO, 1990; COVIN; SLEVIN, 1991; CUNNINGHAN; 
LISCHERON, 1991; BYGRAVE, 1993); corporativa 
(MILLER; FRIESEN, 1982; BURGELMANN, 1983; 
PINCHOT, 1985; CORNWALL; PERLMAN, 1990; 
HASHIMOTO, 2009; DIEFENBACH, 2011); e também 
daqueles que aplicam os conceitos dessa escola no 

setor público (ROBERTS; KING, 1991; OSBORNE; 
GAEBLER, 1992; MORRIS; JONES, 1999; KEARNEY 
et al. 2007; KLEIN et al., 2010; DIEFENBACH, 2012; 
EMMENDOERFER; VALADARES, 2014).

Enquanto no setor privado as contribuições e 
os desafios do empreendedorismo têm sido extensi-
vamente estudados, no setor público, sobretudo no 
Brasil, estudos sobre esse assunto são difíceis de serem 
encontrados. Possíveis causas dessa limitada produção 
nacional seriam: o assunto é recente no Brasil; há pou-
cas evidências verificadas cientificamente; e os setores 
público e privado apresentam diferenças importantes 
tornando a transposição de práticas complexa e, em 
algumas situações, inadequadas. (BERGUE, 2011; 
DIENFEBACH, 2011)

Segundo Bergue (2008, p. 2), “[...] o atual ce-
nário da administração pública brasileira revela forte 
e sem precedente inclinação para adição de práticas 
gerenciais usuais no campo gerencial”. Esse movi-
mento apresenta-se em forma de duas perspectivas: a) 
oferta – esforços exógenos que promovem e estimulam 
a transferência, como as influências dos conceitos es-
trangeiros; e, b) demanda – a busca das organizações 
públicas por inovações gerenciais, como recurso de 
legitimação e sobrevivência. No entanto, a apropria-
ção de técnicas gerenciais no setor público apresenta 
algumas limitações significativas. 

Sobre isso, Bergue (2011) observou que essa prá-
tica tem sido denotada de um caráter parcial, na qual 
a ênfase passa a ser no formato e não no conteúdo. 
Dessa forma, o reduzido esforço de reflexão crítica (em 
que os modelos são importados de casos de sucesso 
de outros países, ou, quando adaptado, preservando 
seu formato original) favorece a coexistência de ele-
mentos e práticas gerenciais tradicionais e inovadoras 
na administração pública.

Estudar o empreendedorismo no setor público 
do Brasil torna-se uma oportunidade de pesquisa na 
área, a qual é movida por uma inquietação: Quais 
cuidados são necessários para a incorporação do 
conceito de empreendedorismo na administração 
pública brasileira? Frente a tal questionamento, este 
ensaio busca ampliar o debate sobre a incorporação do 
empreendedorismo no setor público brasileiro através 
da revisão de literatura e de reflexões pontuais sobre 
o caráter reflexivo que se deve ter ao transpor con-
ceitos do setor privado para o público. Nesse sentido, 
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busca-se analisar como o empreendedorismo tem sido 
discutido no setor público e quais estratégias seriam 
necessárias para a sua incorporação na administração 
pública preservando o caráter emancipatório, social e 
político dela. 

A sua operacionalização ocorreu em três seções 
estruturantes, além desta introdução. A primeira traz 
uma revisão acerca do empreendedorismo e suas 
principais abordagens. A segunda seção busca definir 
a noção de empreendedorismo nas organizações públi-
cas. A terceira e principal parte traz reflexões pontuais 
acerca da incorporação do empreendedorismo público 
no contexto brasileiro.

2 DEFININDO O EMPREENDEDORISMO E 
SUAS PRINCIPAIS PERSPECTIVAS

O primeiro sentido da palavra empreendedorismo 
surge do latim imprehendere que significava um modo 
“[...] abrangente do ser empreendedor, ou seja, é ela 
que informa o componente indubitável da atividade 
empreendedora. Imprehendere tem como significado 
prender nas mãos, assumir e fazer” (BOAVA; MACE-
DO, 2011, p. 4). Em outras palavras, empreendedoris-
mo tinha a ver com ações comprometidas, engajadas e 
que rompessem com a atitude natural das pessoas. No 
entanto, com os avanços da sociedade e do capitalis-
mo, historicamente o empreendedorismo a partir dos 
séculos XIX e XX passa a ser ressignificado como uma 
atividade que promove crescimento, transformando o 
empreendedor no representante do objeto de manu-
tenção e propagação do desenvolvimento econômico. 
(COSTA; BARROS; CARVALHO, 2011)

Nesse contexto, os autores pioneiros dessa temá-
tica foram Richard Cantillon, em 1755, e Jean-Baptiste 
Say, em 1803 (FILION, 1997). Sadler (2000) indica 
que o conceito de Cantillon buscou explicar a receptivi-
dade ao risco de comprar algo por um preço e vendê-lo 
em regime de incerteza. Say (1803) apresentado por 
Filion (1997) sustentou que o empreendedor era capaz 
de alterar os recursos econômicos de uma área deca-
dente, transformando-a em algo com produtividade 
e lucratividade elevadas, sendo que ele atuava como 
o catalisador do desenvolvimento econômico. Tanto 
na definição de Cantillon (1755) como na de Say 
(1803), o empreendedor é tomado como um agente 

tomador de risco (SADLER, 2000). No entanto é atra-
vés da construção de Joseph Schumpeter que o tema 
empreendedorismo ganha mais vulto na vida social e 
inclusive na literatura especializada. 

Para o Schumpeter (1954), o empreendedor era 
tratado de forma peculiar por sua capacidade de criar, 
inovar e de agregar valor em produtos, processos e 
serviços, nos quais a inovação era a principal força 
para criação de novas demandas e riquezas. Esse 
pesquisador observou que o empreendedor conduzia 
e criava novas combinações de produção por meio do 
processo de destruição criativa. 

Schumpeter (1954) observou também que o 
ímpeto para o sistema econômico vem de pessoas de 
coragem, que arriscam suas fortunas para implementar, 
inovar, experimentar e expandir novas ideias. Escritores 
posteriores a Schumpeter (1954), como Higgins (1959) 
e Baumol (1968), ampliaram a noção de empreende-
dorismo ao indicarem que esse poderia ser visualizado 
como causador da substituição de produtos obsoletos 
por produtos mais inovadores e com maior potencial 
de lucro. O empreendedorismo para Drucker (1985) 
é uma forma de intensa mudança, em que o empre-
endedor é alguém que sempre se apoia nelas para a 
busca e exploração de novas oportunidades. 

A contribuição dos economistas para o conceito 
de empreendedorismo ressignificou o conceito original 
que não tinha uma ligação direta com a questão do 
capitalismo (BOAVA; MACEDO, 2011). É a partir das 
contribuições dos economistas que o empreendedo-
rismo passou a ser compreendido como um agente 
de desenvolvimento econômico (SMITH, 1766; BAU-
MOL, 1968); empreendedores de negócios (HIGGINS, 
1959); tomadores de riscos (KIHLSTROM; LAFFONT, 
1979); trabalhadores em condições de ambiguidade e 
incerteza (SADLER, 2000). Isso trouxe grandes impli-
cações para a sociedade e organizações em geral, pois, 
o empreendedorismo passou a ser uma competência 
básica para o alcance dos objetivos dos atores presente 
no mercado. Assim, o empreendedorismo nos moldes 
econômicos fortaleceu a busca por um pensamento 
mais liberal e autônomo ressignificando o trabalho e 
também as relações existentes entre Estado, Mercado 
e Sociedade. (COSTA; BARROS; CARVALHO, 2011)

Os argumentos de Sadler (2000) corroboram com 
essa observação, pois, a noção de empreendedorismo 
apregoada pela abordagem econômica passou a ser 
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associada à capacidade da pessoa, enquanto a de 
empreendedor, de inovar e de poder contribuir para 
o desenvolvimento local da economia. Essa noção 
pode ter intensas influências do sistema de produção 
em vigor na época dos clássicos da economia. Um 
sistema pautado na noção homos economicus, na 
qual o indivíduo era considerado uma mera extensão 
da máquina produtiva, motivado essencialmente por 
recompensas monetárias. 

Na tentativa de compreender o sujeito empre-
endedor, a abordagem comportamental importou 
conteúdos de teorias das ciências humanas e sociais 
visando à descrição de um perfil empreendedor a partir 
de traços comportamentais (SADLER, 2000). Sob esse 
enfoque autores como Stevenson e Jarillo (1990), Co-
vin e Slevin (1991), Cunningham e Lischeron (1991) 
e Bygrave (1993) tentaram descrever tal perfil. Com 
base nas informações destes, Filion (1997) evidenciou 
que os empreendedores são resultado de seu ambiente. 
Este autor constatou que o empreendedor pode ser 
desenvolvido e que uma cultura empreendedora pode 
ser um mecanismo catalisador para a formação de 
um perfil empreendedor. O ambiente, então, torna-se 
muito importante na formação do perfil. Se a pessoa 
cresce em um local onde é incitado a agir de forma 
empreendedora e a vencer seus desafios, torna-se pro-
penso a desenvolver um perfil empreendedor. Deve-se 
destacar que no âmago do empreendedor está a busca 
pela sua autorrealização. 

Até a década de 1970, as pesquisas sobre em-
preendedorismo priorizavam as ações e características 
individuais dos empreendedores (DRUCKER, 1985; 
SADLER, 2000). No entanto, a partir de 1980, autores 
como Miller e Friesen (1982), Burgelmann (1983), 
Pinchot, (1985), Cornwall e Perlman (1990), Hashi-
moto (2009) e Diefenbach (2011) desenvolveram 
pesquisas que compreendessem a noção de empre-
endedorismo dentro das organizações. Surgiu, assim, 
o empreendedorismo corporativo, ou seja, o estudo 
do comportamento empreendedor dentro das organi-
zações (HASHIMOTO, 2009) ou também conhecido 
como empreendedorismo interno. (EMMENDOERFER; 
VALADARES, 2011)

Os proponentes da escola corporativa foram 
Cuninghan e Lischeron (1991), na qual buscaram 
valorizar as habilidades empreendedoras como vari-
áveis úteis para organizações complexas. Hashimoto 

(2009) destaca que os primeiros estudos sobre essa 
abordagem datam de 1970, com os trabalhos de 
Peter Drucker e Arnie Cooper. Para Drucker (1985), 
a responsabilidade das empresas existentes do ponto 
de vista empreendedor, sobretudo para empresas já 
bem-sucedidas, é manter-se bem-sucedida no futuro. 
Tais ideias, conforme já evidenciado, ganharam força 
na década de 1980, quando as empresas japonesas 
começaram a invadir o país com seus produtos mais 
baratos e com melhor qualidade. A partir desse mo-
mento, houve um interesse crescente de pesquisadores 
no estabelecimento de relações entre empreendedo-
rismo e corporações, gerando várias terminologias 
ao longo do tempo, conforme ilustrado no Quadro 1:

Autores Ano Terminologia

Biggadike 1979 Corporate Venturing

Cooper 1981 Empreendedorismo intracorporativo

Schollhammer 1981 Empreendedorismo corporativo interno

Burgelman 1983 Internal Corporate venturing

Miller 1985 Orientação Empreendedora

Pinchot 1985 Intraempreendedorismo

Khandwalla 1987 Gestão inovadora pioneira

Sathe 1989 Renovação organizacional

Guth e Ginsberg 1990 Empreendedor Corporativo

Stevenson &Jarillo 1990 Gestão Empreendedora

Morse 1996 Empreendedorismo em nível de empresa

Moris e Sexton 1996 Intensidade Empreendedora

Dess, Lumpkin&Covin 1997 Estratégia empreendedora

Birkinshaw 1997 Alianças corporativas

Morris et al. 2008 Orientação empreendedora

Zahra et al. 2009 Estimulador de inovação

Rauch et al. 2009 Empreendedorismo Estratégico

Quadro 1: Terminologias do empreendedorismo interno 
nas organizações 
Fonte: Adaptado de Hashimoto (2009, p. 90) com base em 
Diefenbach (2011)

A diversidade dos termos que definem o empre-
endedorismo dentro de organizações pode gerar con-
fusão, bem como contradições. Entretanto, na essência 
dessa literatura apresentada no Quadro 1, há uma 
convergência de que as pessoas que trabalham nas 
organizações podem ser agentes propulsores de ino-
vação em produtos, processos e serviços (PINCHOT, 
1985; BURGELMAN; SAYLES, 1986; ZAHRA et al., 
1991; HISRICH; PETERS, 2004). Ressalta-se que não 
há interesse nesta pesquisa de evidenciar as particu-
laridades de cada termo, bem como aprofundar em 
cada uma das abordagens apresentadas. O intuito foi 
apresentar um panorama das possibilidades de análise 
do empreendedorismo nas organizações a partir de 
diferentes abordagens. 

Nesse sentido, outro conceito importante para 
avaliar o empreendedorismo nas organizações é o 
de Orientação Empreendedora (OE). Miller (1983) 



86

destaca que a OE é conceituada através de três pers-
pectivas – a da inovação, da proatividade e da tomada 
de risco. O referido conceito foi redimensionado por 
Covin e Slevin (1991) e Lumpkin e Dess (1996). Ao 
longo dos trabalhos, foram incorporados novos concei-
tos ao empreendedorismo, porém Rauch et al. (2009) 
observa que a maioria dos estudos tem adotado as 
três principais dimensões da OE cunhadas por Miller 
(1983). Segundo Diefenbach (2011) tanto a orientação 
empreendedora como o comportamento empreen-
dedor são fatores básicos para a implementação do 
empreendedorismo na administração pública.

Diante das análises efetuadas, observa-se que 
às abordagens de empreendedorismo e os conceitos 
que o caracterizam e o particularizam reforçam e 
mantém o status quo do empreendedor baseado em 
seu desempenho. Em outras palavras, o empreende-
dorismo se afasta do significado original que é fazer 
da pessoa um sujeito das ações que ele pode execu-
tar. Segundo Boava e Macedo (2011) isso se dá pelo 
motivo do empreendedorismo ter sido ressignificado 
como um “modo de ver” as coisas e não como um 
“modo de ser”. Na perspectiva dos autores “[...] o 
modo de ver não informa sobre aquilo que se mostra, 
mas sim apenas sobre aquilo que se quer enxergar.  
O modo de ser é uma manifestação do fenômeno que 
se mostra como ele é, não como parece ser”. (BOAVA; 
MACEDO, 2011, p. 9)

Diante dessas considerações, aponta-se na 
próxima seção a discussão sobre a incorporação do 
empreendedorismo no setor público a partir de uma 
revisão de literatura.

3 O EMPREENDEDORISMO NO SETOR 
PÚBLICO (ESP)

Historicamente, grande parte das teorias organi-
zacional e gerencial foi desenvolvida para organizações 
em geral, sem distinção entre público e privado. As 
teorias, Weberiana e Taylorista, são exemplos que de-
fendem implícita ou explicitamente que seus achados 
se aplicam tanto no setor público quanto no privado, 
porque organizações públicas e privadas possuem 
muito mais similaridades do que diferenças (STOKER, 
2006; RAINEY, 2009). No entanto, Dienfenbach (2011) 
argumenta que existem conceitos particulares de cada 

setor que não podem ser transpostos sem a devida 
adaptação. (RAINEY, 2009; BERGUE, 2011) 

Empreendedorismo no setor Público
Empreendedorismo no setor Privado

(Independente)

Objetivos
Múltiplose variáveis, de certa forma, mal

definidos.
Claros, definidos e consistentes.

Autoridade Maior nível de autoridade e centralização. Controle mais democrático e descentralizado.

Processo

de decisão
Menor autonomia e flexibilidade Elevado grau de autonomia e flexibilidade

Recompensas/

Motivação

Baixos incentivos financeiros; sem

redistribuiçãode lucros.Baixocompromisso

e satisfação no trabalho.

Elevados incentivos financeiros; rentabilidade

como principal mecanismo para gerar renda.

Elevado nívelde compromissoe satisfaçãono

trabalho.

Inovação

Atuam na busca por superar entraves

burocráticos e políticos que muitasvezes

restringem as inovações.

Atuamna criaçãode valoratravés dainovação

e aproveitamento de oportunidade

Tomada de risco
Assume grandes riscos organizacionaissem

tomar grandes riscos pessoais.

Assumesiginificativorisco financeiroe pessoal,

mas busca minimiza-los.

Proatividade
Entende o negócio, bem como se apóia na

oportunidade para crescimento.

Segue uma oportunidade, independentemente

dos recursos que eles controlam.

Financiamento

e lucratividade

Não são orientados para o lucro; buscam

obter financiamentospara projetos; maior

disponibilidade de levantar capital.

Orientados pelo lucro; maior dificuldade de

acessar e obter financiamentos.

Quadro 2: Diferenças entre o Empreendedorismo no setor 
Público e no setor Privado 
Fonte: Adaptado de Kearney et al. (2009, p. 29, tradução 
nossa)

Segundo Diefenbach (2011), dentre as princi-
pais diferenças entre as organizações privadas em 
relação às públicas, estas se destacam: a) ausência de 
mercados econômicos e suas pressões de redução de 
custos; b) influências intensivas de questões políticas; 
c) pressupostos como a equidade, a responsabilidade, 
a franqueza e a transparência aos usuários e multipli-
cidade de conflitos entre os agentes (gestores); e d) 
tradicionalmente mais centralizada, cujos gestores têm 
menor autonomia de decisão e flexibilidade, menor 
incentivo e menores riscos/recompensas (BERNIER; 
HAFSI, 2007; CURRIE, et al., 2008). Pensar essas 
características no setor público é um desafio para os 
atores/agentes que veem na mudança uma possível 
solução para o desempenho das organizações públicas. 
Em outras palavras, o contexto do setor público, por 
ter um alto grau de burocratização inibe uma cultura 
empreendedora baseada na inovação e também na 
autonomia e flexibilidade. 

A partir da análise Quadro 2 observa-se também 
que o setor público difere não somente quanto aos 
fins do setor privado, mas também no processo. Nesse 
sentido, o desempenho das organizações públicas não 
guiadas somente pelos valores de gestão, mas também 
por valores políticos, sociais e institucionais. Assim, no 
processo de renovação do setor público por meio do 
empreendedorismo deve se levar em conta os aspectos 
culturais existentes nas organizações (RAYNEY, 2009), 
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a fim de minimizar possíveis dificuldades e desdo-
bramentos não intencionais para a gestão e pessoas 
envolvidas.

Muitos estudos têm procurado definir o que seria 
o empreendedorismo no setor público (ROBERTS; 
KING, 1991; OSBORNE; GAEBLER, 1992; MORRIS; 
JONES, 1999; KEARNEY, et al.; 2007; RAUCH, et al. 
2009). No entanto, as definições existentes sobre esse 
termo são limitadas e diversificadas. (ROBERTS; KING, 
1991; BOYETT, 1997; CURRIE et al., 2008; KEARNEY 
et al., 2007; 2009; MORRIS; JONES, 1999; MORRIS 
et al., 2008)

Nesse ínterim, Roberts e King (1991) definem 
que o Empreendedorismo no Setor Público (ESP) é 
um processo de introdução de inovação nas organiza-
ções presentes neste contexto. Para Roberts (1992), o 
ESP é a geração de ideia inovadora, a concepção e a 
implementação dessa ideia no setor público. Osborne 
e Gaebler (1994) analisam esse termo a partir da com-
preensão das ações de instituições empreendedoras e 
de empreendedores públicos. Nesse sentido, explicam 
que eles usam recursos disponíveis e constroem novas 
maneiras para maximização da produtividade e efeti-
vidade organizacional. 

Morris e Jones (1999) tratam esse conceito pela 
perspectiva do processo de criação de valor para os 
cidadãos, ao reunir uma combinação de recursos 
públicos para explorar oportunidades sociais. Dessa 
forma, o ESP implica em um papel inovador e pro-
ativo do governo na condução da sociedade para 
melhoria da qualidade de vida, com a inclusão de 
geração de receitas alternativas, melhoria de processos 
internos e desenvolvimento de soluções inovadoras 
para satisfazer as necessidades sociais e econômicas. 
(DIEFENBACH, 2011)

Para Shockley et al. (2006), o ESP ocorre sempre 
que um ator político está em alerta com as problemáti-
cas da administração pública e age em oportunidades 
potenciais de lucro, mudando o sistema em que ator 
está incorporado em direção ao equilíbrio. Kearney et 
al. (2007) refere-se à empresa estatal/serviço civil. Sob 
esse aspecto, o ESP é definido como um indivíduo 
ou grupo de indivíduos que se compromete com a 
atividade desejada para iniciar a mudança dentro da 
organização, na qual busca adaptar, inovar e facilitar 
o risco. Nessa conceituação, metas e objetivos pessoais 
são menos importantes do que a geração de um bom 
resultado para a organização pública.

Na conceituação de Currie et al. (2008), o ESP 
é visto como o processo de identificação e busca de 
oportunidades de indivíduos e, ou, organizações. Além 
disso, esse processo é muitas vezes caracterizado pela 
capacidade de inovação, tomada de riscos e proativida-
de. Morris et al. (2008) evidenciam que as organizações 
podem ser caracterizadas em termos de sua orientação 
ou intensidade empreendedora, que é um reflexo das 
atividades empresariais no qual estão fazendo. Essas 
atividades são baseadas no conceito de Orientação 
Empreendedora (inovadoras, arriscadas e proativas). 
Os passos básicos para esse processo identificado (no 
setor privado) não deve ser diferente em um contexto 
de organizações públicas.

Alguns autores também se dedicaram a definir 
o perfil do empreendedor público. Nesse sentido, Ra-
mamurti (1986) afirma que o empreendedor público é 
um indivíduo que se compromete para iniciar e manter 
uma ou mais organização do setor público. Para Bello-
ne e Goerl (1992), o empreendedor público pode ser 
definido a partir de quatro características, a saber: 1) 
autonomia; 2) visão pessoal do futuro; 3) sigilo; e 4) 
tomada de risco. Essas características, segundo este 
autor, podem ser conciliadas com os valores democrá-
ticos fundamentais como accountability, participação 
cidadã, formulação de políticas públicas transparentes 
e planejamento de longo prazo. Já Roberts (1992) ca-
racteriza o empreendedor público como um indivíduo 
que gera, projeta e implementa ideias inovadoras no 
domínio público.

Na visão de Schneider et al. (1995), o empreende-
dor público é definido por dois fatores: 1) sua vontade 
de tomar medidas de risco; e 2) sua capacidade de co-
ordenar as ações de outras pessoas para cumprir metas. 
Segundo Currie et al. (2008), o empreendedor público 
é um líder que amplia metas, mandatos, funções e po-
der de suas organizações de forma não prevista pelos 
agentes públicos. Ele constrói coalizões políticas para 
usufruir as oportunidades na organização.

Apesar de difusas, as definições de empreende-
dorismo no setor público também se aproximam em 
alguns aspectos (DIEFENBACH, 2011). Um dos aspec-
tos são as dimensões inovação, proatividade e tomada 
de riscos. Elas se repetem em várias conceituações, 
como a conceituação de Kearney (2007), Currie et al. 
(2008) e Morris et al. (2008). Outro ponto em comum 
é que algumas conceituações incorporam o conceito 
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de criação de valor, o qual é evidenciado por Morris e 
Jones (1999) e Bernier e Hafsi (2007). 

Observa-se que o conceito empreendedorismo 
público, portanto, ainda está em formação e que as 
suas influências estão arraigadas em pesquisas interna-
cionais, principalmente europeias, que têm se dedicado 
a compreender melhor esse conceito. (MORRIS; JO-
NES, 1999; SADLER, 2000; BARNIER; HAFSI, 2007; 
MORRIS et al., 2008; CURRIE, et al. 2008; KEARNEY 
et al., 2009; DIEFENBACH, 2011)

A partir da análise das diferenças mencionadas no 
Quadro 2, observa-se que a transposição de práticas 
de um setor para outro se torna delicada (BERGUE, 
2011), pois, cada setor apresenta características pecu-
liares que torna a incorporação de conceitos complexa. 
Portanto, é preciso conceber o empreendedorismo 
público como um conceito em processo de formação. 
Muito se tem a elucidar de sua verdadeira contribuição 
para a administração pública, dado que a discussão 
sobre empreendedores no setor público é balizada, 
principalmente, em um modelo de administração pú-
blica gerencial, passível de inúmeras críticas.

No Brasil, nos últimos anos, tem surgido a noção 
de empreendedorismo público. Identificou-se de forma 
exploratória que um governo estadual de uma unidade 
federativa no país possui indicativos de empreendedo-
rismo público, os quais podem ser verificados pela cria-
ção e pelo gerenciamento de um cargo, comissionado 
e de livre nomeação, cuja denominação faz alusão a 
essa noção (VALADARES; EMMENDOERFER, 2012; 
VALADARES; EMMENDOERFER; SILVA, 2013; EM-
MENDOERFER; VALADARES, 2014). Impulsionado 
por essa evidência, buscou-se compreender a aplica-
bilidade do empreendedorismo no setor público brasi-
leiro. No entanto, antes de fazer as devidas análises, é 
necessário contextualizar a realidade da administração 
pública brasileira. Dessa forma, na próxima seção, 
buscar-se-á caracterizar, de forma sucinta, a evolução 
da administração pública nesse país.

4 BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

Na tentativa de modernizar a administração do 
Estado brasileiro, os governos, ao longo da história, 
buscaram, por meio de reformas administrativas, me-

lhorar o desempenho do setor público (SECCHI, 2009; 
LUSTOSA DA COSTA, 2010; VALADARES et al., 
2013). Essas reformas se materializaram em modelos 
que, com suas características próprias, contribuíram, 
e ainda contribuem, para formação da modernização 
do Estado brasileiro. É possível observar a presença de 
pelo menos quatro modelos de administração pública 
relevantes no contexto brasileiro: a) Patrimonial (FA-
ORO, 2000; NUNES, 2010); b) Burocrático (WEBER, 
1999); c) Gerencial (HOOD, 1991; POLLITT, 2000); d) 
Gestão Social (TENÓRIO, 1998) também chamado de 
Societal (PAES DE PAULA, 2005) e pode também ser 
visto como Novo Serviço Público. (DENHARDT, 2012)

Apesar da existência desses quatro modelos 
teóricos, observa-se que na história de administração 
pública brasileira, não é possível enquadrá-la em um 
só modelo (TORRES, 2004), pois ela é caracterizada 
por uma gestão híbrida, na qual os três modelos (pa-
trimonial, burocrático e gerencial) coexistem na estru-
tura administrativa (ZWICK et al., 2012). No entanto, 
observa-se que apesar da irregularidade, um modelo 
sempre se sobrepôs ao outro em relação ao período 
que estava em evidência. É possível afirmar que o 
modelo patrimonialista é encontrado em todas as fases 
da modernização do Estado supracitado, o que faz dele 
uma característica dominante na administração pública 
brasileira. (JANOTTI, 1987; NUNES, 2010; FAORO, 
2000; HOLANDA, 2000; PAES DE PAULA, 2005; 
MATIAS-PEREIRA, 2009; CABOBIANGO et al., 2010)

Historicamente, até a Revolução de 1930, o Es-
tado brasileiro era refém dos interesses de uma elite 
agrária composta de aristocráticos proprietários rurais. 
Desde os tempos de colônia, é possível observar que 
o Estado brasileiro absorveu práticas da metrópole 
portuguesa em sua forma de administrar. Outro traço 
importante da cultura brasileira era o personalismo. 
Uma das expressões clássicas que evidenciam o per-
sonalismo é “Você sabe com quem está falando?”. 

Segundo Roberto da Matta em Carnavais, malan-
dros e heróis, uma das características peculiares do sis-
tema cultural brasileiro seria o personalismo entendido 
como uma caracterização do sistema hierárquico social 
que se baseia em distinguir os indivíduos das pessoas 
(LUSTOSA DA COSTA, 2010). Matta (1980, p. 14) 
observa que o Brasil do seria caracterizado pelos “[...] 
carnavais e hierarquias, igualdades e aristocracias, com 
a cordialidade do encontro cheio de sorrisos cedendo 



89

lugar no momento seguinte, à terrível violência dos 
antipáticos ‘você sabe com quem está falando?’”. 

A obra mais conhecida sobre o patrimonialismo 
no Brasil é creditada a Raymundo Faoro intitulada 
Os donos do poder publicado em seu volume original 
no ano de 1957. Nessa obra, Faoro (2000) utiliza das 
formas de dominação definidas por Weber (1999), 
a saber: a) carismática; tradicional e racional-legal. 
Observa-se que “[...] o conceito de patrimonialismo 
aparece, na sociologia weberiana, no contexto da 
dominação tradicional, ora como sinônimo desta, 
ora como um tipo específico, ao lado do feudalismo”. 
(LUSTOSA DA COSTA, 2010, p. 31) 

Ao estabelecer o patrimonialismo nas bases da 
dominação tradicional de Weber (1999), Faoro (2000) 
mostra que a administração patrimonial é voltada para 
os interesses particulares de uma classe dominante, no 
qual as relações públicas se dão por meio da tradição. 
Nessas relações predominam: a) a indistinção entre 
bem público e privado; b) concentração de poder 
no governante (soberano); c) administração pública 
voltada para grupos dominantes; d) personalismo; e) 
não profissionalização da administração pública; f) 
tendência à corrupção (FAORO, 2000; CAMPANTE, 
2003). A partir da percepção de que para alcançar efi-
ciência administrativa no Estado era preciso deixar de 
lado a administração patrimonial propôs-se no Brasil, 
ainda oligárquico, um modelo baseado nos moldes da 
burocracia tratadas por Max Weber. 

A urbanização e industrialização que o Brasil 
experimentou a partir de 1930 fizeram com que o 
país passasse por um rearranjo político do Estado, 
atendendo às pressões para modernização deste por 
parte da burguesia (TORRES, 2004; LUSTOSA DA 
COSTA, 2008; NUNES, 2010). Em 1935 foi proposta 
uma reforma da administração pública com o objetivo 
de superar as deficiências do modelo patrimonial e 
para uma profissionalização da administração pública 
brasileira. Criou-se então o Departamento Administra-
tivo do Serviço Público (DASP) visando à promoção 
de uma máquina administrativa baseada nas reformas 
burocráticas do serviço público realizadas em países 
desenvolvidos. Destaca-se que, neste período, o país 
estava passando por um processo histórico importante 
que remetia as revoluções de 1930, no qual o poder do 
Estado brasileiro passava das mãos das elites agrárias 
para as mãos de Getúlio Vargas. No mundo, a situação 

também era de mudanças, pois, com a crise de 1929, 
os Estados estavam em busca de uma nova forma 
de administrar a máquina pública. (TORRES, 2004; 
LUSTOSA DA COSTA, 2008)

Com a criação do DASP fica evidente a busca 
por profissionalização da administração pública e a 
tentativa de romper com o modelo patrimonial até 
então vigente. A reforma administrativa de 1935 
pode ser considerada como um esforço inicial para 
a burocratização da administração pública brasileira. 
Ainda relacionado aos processos de mudanças na ad-
ministração pública brasileira, em 1967, no contexto 
do Estado nacional desenvolvimentista, foi proposto 
o Decreto-Lei 200 que se tornou o marco da reforma 
gerencial implementada pelos militares. Segundo Lus-
tosa da Costa (2008, p. 850) são cinco os princípios 
que caracterizam esse decreto: a) planejamento; b) 
“[...] expansão das empresas estatais bem como de 
órgãos independentes (fundações públicas) e semi-
-independentes (autarquias)”; c) fortalecimento do 
sistema meritocrático; d) “[...] diretrizes para um novo 
plano de classificação de cargos [...]”; e) criação de 
vários ministérios.

Deve-se ressaltar que a reforma administrativa de 
Vargas foi um dos primeiros esforços para superação 
do modelo patrimonial em voga no contexto brasilei-
ro, embora suas raízes patrimoniais não tenham sido 
suplantadas. Essas ligações, segundo Holanda (2000), 
são características fundamentais do “homem cordial” 
brasileiro que, em sua caminhada e busca pelo poder, 
não consegue distinguir os aspectos público e privado.

Prosseguindo na reforma administrativa buro-
crática, no contexto do governo militar da década de 
1960, surgiu um decreto-lei que visava modernizar a 
administração pública por meio da utilização de ins-
trumentos gerenciais utilizados pela iniciativa privada 
(NUNES, 2010; VALADARES et al., 2013). Além da 
normatização e da padronização de procedimentos 
nas áreas de pessoal, compras governamentais e exe-
cução orçamentária, buscava-se também estruturar 
o governo. As estratégias adotadas para alcançar a 
estruturação seriam planejamento, coordenação, des-
centralização, delegação de competências, controle e 
investimento em administração indireta. (LUSTOSA 
DA COSTA, 2008)

Na tentativa de evoluir os quadros existentes 
frente às limitações dos modelos preconizados e ins-
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titucionalizados na administração pública brasileira, 
foi instituída uma nova reforma, que aconteceu em 
1995, dando início ao modelo gerencial (BRESSER-
-PEREIRA, 2003). O modelo gerencial foi estabelecido 
em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso 
com a denominada reforma Bresser. Deve-se desta-
car que com essa reforma, o Brasil estava aderindo 
às diretrizes apresentadas pelos governos baseados 
no modelo gerencialista de administração pública.  
O marco desta reforma foi o Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho do Estado (PDRAE) em 1995. Segundo 
Lustosa da Costa (2008, p. 863), o plano tinha como 
objetivo instaurar a administração gerencial no Brasil a 
partir do ajustamento fiscal, das “[...] reformas econô-
micas orientadas para o mercado que, acompanhadas 
de uma política industrial, garantissem a concorrência 
interna e criassem condições para o enfrentamento da 
competição internacional [...]”, da reforma da previ-
dência social, de inovar na questão dos instrumentos 
das políticas sociais produzindo uma boa qualidade 
dos mesmos e da “[...] reforma do aparelho do Estado, 
com vistas a aumentar sua ‘governança’, ou seja, sua 
capacidade de implementar de forma eficiente políticas 
públicas”. (LUSTOSA DA COSTA, 2008, p. 863)

Com essa reforma, o governo brasileiro visava 
substituir o modelo burocrático, “[...] misturado a 
práticas clientelistas ou patrimonialistas, por uma ad-
ministração pública gerencial, que adota os princípios 
da nova gestão pública” (BRESSER-PEREIRA, 1999, 
p. 6). Nesse trecho é possível observar que os refor-
mistas de 1995 criticavam as reformas anteriores (1935 
e 1967) por não conseguirem suplantar totalmente o 
patrimonialismo da administração pública brasileira. 
O objetivo da reforma gerencial seria afastar o Estado 
de práticas patrimonialistas por meio de uma gestão 
baseada em resultados. Para tanto, foi dado ênfase 
ao federalismo em que se pressupunha, segundo 
Bresser-Pereira (1998): a descentralização das políticas 
sociais para os estados e municípios, sendo delimitada 
a atuação do Estado; a separação entre formulação e 
execução de políticas públicas; a maior autonomia para 
as atividades exclusivas do Estado, ou seja, da União; 
e ainda buscou-se a garantia da responsabilização (ac-
countability) dos agentes públicos pela administração 
por objetivos. 

A reforma gerencial de 1995 trouxe mudanças 
de conceitos em toda estrutura pública administrativa 

do país, pois se objetivou um Estado mais gerencial, 
a partir do distanciamento de práticas patrimoniais e 
burocráticas (BRESSER-PEREIRA, 2010). O Estado 
passaria a priorizar os resultados de sua administração 
e não as questões jurídico-legais. Segundo esse autor, 
a reforma gerencial foi um dos produtos da grande 
evolução da forma que o Brasil estava propondo.  
A modernização da Administração Pública foi pautada 
em contratações de técnicos competentes, extinção 
de secretarias e cargos públicos, fixação de tetos sa-
lariais do poder executivo e atualização de processos 
de compras e licitações (BRESSER-PEREIRA, 2010). 
Portanto, passa-se a aplicar como foco central na gestão 
do Estado brasileiro, a partir da reforma gerencial de 
1995, a administração por resultados.

Depois de ser institucionalizado o modelo geren-
cial, surgiram várias críticas a esse modelo, principal-
mente no que diz respeito à falta de participação social 
em relação à tomada de decisão dos governos. Nesse 
ínterim, Paes de Paula (2005) destaca que a literatura 
especializada permite encontrar as seguintes limitações 
no modelo de administração pública gerencial: a) for-
mação de uma nova elite burocrática e centralização 
do poder nas instâncias executivas (HOOD, 1991; FRE-
DERICKSON, 1996); b) inadequação da utilização das 
técnicas e práticas, advindas do setor privado, no setor 
público; c) dificuldade em lidar com a complexidade 
dos sistemas administrativos e a dimensão sociopolítica 
da gestão (SCOTT, 1996); d) incompatibilidade entre 
a lógica gerencialista e o interesse público (HOOD, 
1991). Além disso, de acordo com Zwick et al. (2012, 
p. 285), no caso brasileiro observa-se que:

[...] a importação do modelo da nova adminis-
tração pública (NAP) carrega peculiaridades 
típicas das empresas privadas, sendo utilizado 
sem que se tenha empreendido uma leitura crí-
tica sobre esse processo de implementação por 
parte dos proponentes. Isso pode ser explicado, 
em parte, pelo fato de o Brasil ter sido um país 
colonizado, no qual se formou uma cultura de 
aceitação passiva do estrangeiro. 

Isso coaduna com Misoczky (2006) ao sugerir que 
o gerencialismo pode ser ter ganhado tal popularidade 
pelo fato de seus formuladores terem se fascinado 
pelos padrões advindos de países considerados desen-
volvidos. Nessa perspectiva, o Brasil por ter herdado 
traços de seu processo de colonização (MATTA, 1980).  
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O fascínio pelo novo e uma produção e reflexão domes-
ticada, tornando-se também, como em vários outros 
países pelo mundo afora (KETTL, 2006), dominado 
pela ideologia neoliberal, que amparado pela doutrina 
do choque (KLEIN, 2008) tornou-se hegemônica em 
termos de administração pública. 

Diante desse contexto e do esgotamento das 
teorias tradicionais advindas do contexto anglo-saxão 
que reforçam os preceitos apregoados pelo taylorismo-
-fordismo (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011) 
surge à gestão social como uma alternativa para o 
desenvolvimento de uma administração pública mais 
emancipatória (TENÓRIO, 2008). Isso implica realizar 
reflexões para além da gestão clássica de políticas 
públicas, visando:

[...] estabelecer as articulações entre ações de 
intervenção e de transformação do campo so-
cial, que é uma noção mais ampla, e que não se 
restringe à esfera público-governamental, como 
vemos a exemplos das ações de responsabili-
dade social e do crescimento do terceiro setor. 
(GOMES et al., 2008, p. 59)

Assim, a gestão social é desenvolvida sob a pers-
pectiva de emancipação dos grupos sociais organiza-
dos. Sua concepção está arraigada na democracia de-
liberativa (HABERMAS, 2003) e na ação comunicativa 
de Habermas (1987) que tem como pressupostos uma 
consciência crítica e uma crítica à razão instrumental.  
O campo da gestão social desta forma se delimita de 
forma dialógica dando oportunidades para o surgimen-
to de práticas “diferenciadas e inovadoras”. (CANÇA-
DO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011, p. 695)

 Deve-se destacar que a gestão social também 
pode ser vista como Modelo Societal de Administra-
ção Pública (PAES DE PAULA, 2005) e como Novo 
Serviço Público (DENHARDT, 2012). No entanto, é 
possível observar que os três conceitos se asseme-
lham, principalmente no que tange à retomada social 
(pela razão crítica, emancipação, práxis) do poder 
e do interesse público, no qual o bem público ou o 
serviço público é realizado com a sociedade e pela 
sociedade (PAES DE PAULA, 2005; CAPOBIANGO, 
et al., 2010). Essa perspectiva denota uma adminis-
tração pública voltada para o cidadão. Entretanto, 
ressalta-se que esse modelo ainda está em processo 
de construção, de modo que ainda seja um campo 

fértil de pesquisas para sua consolidação. (CANÇADO; 
TENÓRIO; PEREIRA, 2011)

5 REFLEXÕES ACERCA DA INCORPORAÇÃO 
DO EMPREENDEDORISMO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

Nas seções anteriores, observou-se que pouco 
tem sido escrito sobre a incorporação do empreende-
dorismo na administração pública (SADLER, 2000; 
KEARNEY, 2009; DIEFENBACH, 2011; EMMEN-
DOERFER; VALADARES, 2014). No que tange à 
produção nacional, observou-se por meio de uma 
busca exploratória nos principais periódicos indexados 
na área de administração na CAPES que a produção 
é também muito incipiente e ainda concentrada em 
alguns periódicos como a Revista de Administração Pú-
blica, o Cadernos EBAPE.BR, Revista de Administração 
Contemporânea, Revista de Ciências de Administração, 
dentre outras. Além disso, o que existe nesta literatura 
baseia-se, em grande parte, no pensamento abstrato, 
decorrente da apropriação de estudos do empreende-
dorismo no setor privado (SADLER, 2000). O que é 
justificado, principalmente porque o termo empreen-
dedorismo tem sido estudado via o discurso da nova 
administração pública. (SECCHI, 2009; VALADARES; 
EMMENDOERFER, 2012)

O discurso da nova administração pública é 
criticado principalmente devido ao fato de trazer a 
cultura do management para a administração pública 
sem o devido rigor com relação às particulares locais. 
De acordo com Faria (2005, p. 5) 

[...] a falta de rigor pode ser comparada a uma 
cesta em que tudo cabe, não importando o 
quanto incompatíveis são os ingredientes. Neste 
caso, conceitos retirados de várias teorias com 
origens epistemológicas diversas são utilizados 
sem critérios, bastando que possam dar uma 
explicação razoável aos dados da realidade que 
o pesquisador encontrou. 

Nesse ínterim, segundo Vogel (2012), a legiti-
midade e a superioridade do modelo gerencial são 
produtos do discurso.

Como prova disso, basta analisar a obra Rein-
ventando o Governo, de Osborne e Gaebler (1994), 
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que se torna central para a difusão e a aplicação da 
noção de empreendedorismo no setor público, e ob-
servar suas intensas aproximações com a New Public 
Management. Sobre essa obra, Raadschelders (2012) 
verificou que é possível encontrar contradições em 
relação à aplicação dessa noção, apesar de ela ter se 
tornada popular tanto pela importância do arcabouço 
teórico contextualizado ao setor público, quanto pela 
abordagem neoliberal. Vale lembrar que essa aborda-
gem tem influenciado a gestão pública mundial, ao 
enfatizar o uso de instrumentos de gestão empresarial 
e de uma racionalização instrumentalizada para os ges-
tores públicos (ANDREWS; KOUZMIN, 1998; KETTL, 
2006; KLEIN, 2008; SECCHI, 2009; DIEFENBACH, 
2011). Especificamente, segundo Paes de Paula (2005, 
p. 61), as ideias de Osborne e Gaebler (1994) “[...] 
comprova que o gerencialismo havia se deslocado do 
setor privado para o setor público”. 

Sobre o impacto da incorporação do empreende-
dorismo via New Public Management como apregoado 
por Osborne e Gaebler (1994), Raadschelders (2012, 
p.897, grifo nosso) sugere que isso é questionável 
por que:

Surely, it had impact, especially when the 
Clinton–Gore administration jumped on it as 
the inspiration for their National Performance 
Review, with Gore erroneously claiming that bu-
siness management had served as an example 
to public management “throughout the ages” 
(GORE, 1993, p. 8). But, was Gore influen-
ced by it in a lasting way? In addition, 
how original were Osborne and Gaebler? 
As much as they tried to suggest that their 
entrepreneurial focus was different from 
that during the Progressive Era and the 
New Deal, much of their argument has its 
roots exactly in those two periods (Green 
& Hubbell, 1996). I suggest that Osborne and 
Gaebler gained popularity, because they rode on 
an emerging wave of renewed attention for ma-
nagerial principles (new public management). 

Com base nas críticas já levantadas, observa-se 
que da mesma forma como a nova administração 
pública foi construída via pensamento ideológico 
neoliberal o pensamento neoliberal tem sido base 
norteadora para a criação de práticas empreendedo-
ras na gestão pública. Sendo assim cabe refletir se a 
incorporação do empreendedorismo na gestão públi-

ca via pensamento reformista pode trazer benefícios 
sociais e sustentáveis para ela e, principalmente, para 
a sociedade. (ANDREWS; KOUZMIN, 1998; COSTA; 
BARROS; CARVALHO, 2011)

Ao analisar os períodos históricos da gestão pú-
blica brasileira, observa-se que apesar de apresentar 
uma evolução, ela é caracterizada pelo hibridismo. 
No entanto, ao analisar o atual momento da gestão 
pública, inclusive das formas como as políticas públicas 
são conduzidas, é perceptível que o modelo gerencial 
está em voga apesar de uma busca por um modelo 
mais substantivo como o da gestão social. (ZWICK et 
al., 2012)

Ao predominar uma lógica gerencialista, no 
qual os princípios da administração pública seguem 
uma lógica instrumental, essa mesma administração 
pública se torna suscetível a influências dominantes 
e colonizadoras que fortalecem a elite no poder.  
O que é observado em Secchi (2009) ao constatar 
que a incorporação do termo Empreendedorismo no 
Setor Público (ESP), no âmbito do modelo gerencial, 
pode ser pelo fato de essa prática se tornar um instru-
mento de retórica para políticos. Em outras palavras, 
ao utilizar das conotações provenientes de uma gestão 
empreendedora, determinado governante ou partido 
político poderá utilizar esse discurso como instrumento 
de novidade, projetando a imagem do governante e 
dos atores políticos interessados no seu governo. Dessa 
forma, observa-se que a adoção de empreendedoris-
mo no setor público brasileiro pode estar atrelada ao 
discurso de governantes para que possam alcançar 
legitimação e manutenção de poder (VALADARES; 
EMMENDOERFER, 2012), assim como o discurso 
da nova administração pública o foi. (ANDREWS; 
KOUZMIN, 1998)

Assim, a incorporação do ESP não pode estar 
desatrelada do pensamento reflexivo e de uma práxis 
libertadora e emancipatória presentes no campo. Nes-
se ponto reside a importante contribuição de Alberto 
Guerreiro Ramos (1965) para as pessoas que queiram 
analisar o ESP. Para esse autor, inspirado na construção 
da redução fenomenológica de Edmund Husserl e 
Martin Heidegger, o processo de transposição deveria 
ocorrer de maneira reflexiva resguardando o caráter 
essencial do elemento transportado. Isso é essencial nos 
tempos atuais, pois conforme Faria (2012, p. 5) um dos 
grandes problemas das pesquisas em Administração 
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tem sido “[...] recorrer a conceitos oriundos de deter-
minada Dimensão Epistemológica trazendo junto com 
eles os pressupostos epistêmicos desta Dimensão não 
compatíveis com os da Dimensão em que o sujeito da 
pesquisa está trabalhando” (FARIA, 2012, p. 5). E mais, 
“[...] disto tem resultado diversos trabalhos acadêmicos 
confusos, epistemologicamente incoerentes e inconsis-
tentes, com graves repercussões tanto metodológicas 
quanto teóricas”. (FARIA, 2012, p. 5)

Nesse âmbito, o processo de redução sociológi-
ca, segundo Ramos (1965), seria regido por quatro 
leis importantes: a) a Lei do comprometimento, que 
é orientada pelo compromisso com a organização, 
posiciona-se de forma crítica e reflexiva em relação 
aos pressupostos do conteúdo estrangeiro e opõe-se à 
fixação pelo estrangeiro e assunção direta de conteúdo 
exógeno; b) a Lei do caráter subsidiário da produção 
científica estrangeira, que propõe a permeabilidade da 
organização a inovações gerenciais, a subsidiariedade 
do conteúdo estrangeiro, valoriza os pressupostos que 
configuram o contexto de origem e tem como compro-
misso produzir conhecimento endógeno; c) a Lei da 
universalidade dos enunciados gerais da ciência, que 
tem como ideal central os conceitos referenciados à 
organização e ao setor, apresenta uma atitude subordi-
nada; d) a Lei das fases, que se conscientiza das fases 
experimentadas pelos contextos de origem e destino, 
assume que tudo que acontece em determinado mo-
mento em uma sociedade adquire o seu exato sentido, 
assume que a razão dos problemas de uma sociedade 
é dada pela fase em que esta se encontra. 

Sendo assim, o conceito de redução sociológica 
é relevante no contexto da transposição de conceitos e 
técnicas gerenciais para o setor público porque contri-
bui na qualidade de procedimento crítico-assimilativo. 
Isso é possível por meio de seus critérios rígidos e com 
base no processo reflexivo, faz com que as pessoas 
nas organizações prezem o conteúdo do conceito ou 
tecnologia gerencial em detrimento de seu formato, 
evitando assim práticas cerimoniais. Isto se torna 
crucial no processo de transposição do conceito de 
empreendedorismo para o setor público, pois, através 
de uma assimilação crítica de conteúdos do setor 
privado, os atores públicos poderão solucionar proble-
mas como a adaptação dessas tecnologias gerenciais 
no setor público e as evidências de que tal processo 
opera predominantemente no nível superficial desses 

objetos culturais (PAES DE PAULA, 2005) da mesma 
forma que ocorrem nas organizações privadas. (SER-
VA, 1997; ABRAHAMSON, 1996; CALDAS; WOOD 
JÚNIOR, 1999)  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio sugere que o desenvolvimento de 
empreendedores no setor público possui conotação 
dupla. De um lado, com sua visão de futuro, autonomia 
e tomada de risco contribui para construir novas ma-
neiras para maximizar a produtividade e a efetividade 
organizacionais (DIEFENBACH, 2011). Por outro lado, 
representa riscos para a manutenção da democracia 
no setor público, no qual suas ações podem visar a 
interesses próprios. (SADLER, 2000) 

Segundo a literatura, três grandes temas limitam 
a aplicabilidade dessa noção no setor público: 1) a 
ameaça à governabilidade democrática, em que a prin-
cipal crítica reside na falta de legitimidade (DELEON; 
DENHARDT, 2000); 2) esses empreendedores podem 
perseguir interesses próprios, fazerem mal uso de 
fundos públicos, estabelecerem domínio sobre outros 
(poder), implementarem mudanças radicais, ignoran-
do, assim, padrões das organizações públicas (CURRIE 
et al., 2008); e 3) os objetivos da atividade empresarial 
não está completamente alinhada aos objetivos da or-
ganização pública, o que pode gerar, por conseguinte, 
a mudança de foco do gestor público, ou seja, ele pode 
negligenciar as suas principais responsabilidades que 
está centrada no usuário. (MORRIS; JONES, 1999)

Com as reflexões levantadas neste artigo, compre-
ende-se que o empreendedorismo se torna um desafio 
no contexto do setor público, pois, esse setor não se 
compatibiliza com a lógica empresarial. No entanto, 
não se pode ignorar que elementos substantivos do 
empreendedorismo podem contribuir para o melhor 
desempenho do setor público brasileiro. O problema 
maior de se promover esta noção no setor público 
refere-se a quem a promove, pois, na maioria das 
vezes, estes indivíduos estão dispostos a alcançar resul-
tados pessoais em detrimento dos resultados públicos. 
No discurso destes, está presente o compromisso com 
as demandas da sociedade, porém, em muitas vezes, 
observa-se que o compromisso destes é com eles 
mesmos. Com isso, há a busca de legitimar-se a longo 
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prazo, manter relações políticas favoráveis e garantir 
cargos eletivos. Nesse sentido, passam-se as eleições 
e também, possivelmente, os compromissos públicos.

O empreendedorismo, portanto, sob a lógica da 
racionalidade instrumental aplicada às organizações 
públicas, pode representar um grande risco para a 
administração pública brasileira, pois manterá os 
mesmos resultados gerados pelo gerencialismo (a 
saber: valorização dos instrumentos de gestão e do 
pensamento ideológico neoliberal). Dessa forma, a 
despeito de suas contribuições, a implementação do 
empreendedorismo em organizações públicas não se 
alinha aos ideais emancipatórios e segue à lógica do 
desempenho, que norteia o modelo da Nova Admi-
nistração Pública. Nesse sentido, conforme destaca 
Sadler (2000), o empreendedor pode se tornar um risco 
para a administração pública, pois pode adotar várias 
facetas em busca de seu objetivo próprio, podendo 
ser caracterizado como um camaleão dentro do setor 
público, que muda de cor em razão do atendimento 
de seus objetivos particulares. 
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